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MIN: IS TÉ RIO P ÚB 1.21t" 'kik* 
- 4. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMAIQ(À fiÊttt5tb515) Paraná 

Promotoria de Proteção ao Patrimônio Público 	 • 
Rua A Imirante * Barroso, n° 3200 - Centro Cívico 

' 	CEP: 85905-010 — Toledo/PR 

Ofício n° 130/2.019 — 4PJ/GAB 
	

Tbledo, 5 de fevereiro de 2019 

Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO SÉRGIO DE FREITAS 
Presidente da Câmara Municipal 
Município de Toledo 
Toledo — Paraná 

. Senhor Presidente, 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, através da 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO DA 

COMARCA DE TOLEDO, nos termos do art. 129, III e VI, da Constituição Federal, art. 

80, § 10, da Lei n.°7.347/85, art. 26, I, da Lei n.° 8.625/93, 93 e artigo 67, inciso I, letra b, da 

Lei Complementar n.° 34/94, ENCAMINIJA, anexo, a Recomendação .Administrativa n° 

02/2.019- desia 4a Promotoria de Justiça da Comarca de Toledo/PR, para fim de conhecimento 

e providências ao âmbito de suas atribuições definidas no artigo 31 da Constituição Federal, 

não somente em relação aos fatos e fundamentos jurídicos destacados neste documento, como 

também outras circunstâncias correlacionadas'. 

Atenciosamente, 

LUIZ DE ARAÚJO 
or de Justiça Substituto 
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MINISTÍ;1 RIO PÚBLICO 

do Estodo do,  Parana 

4' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO 
PROMOTORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA 

N° 02/2.019 

URGENTE 

EMENTA: PREFEITO MUNICIPAL DE 
TOLEDO — EMISSÃO DE DEFESA 
PESSOAL 	EM 	ESPAÇOS 
INSTITUCIONAIS 	(MEIOS 	DE 

. COMUNICAÇÃO E .REDES ' DE 
RELACIONAMENTOS OÉICIAIS DO 
ENTE, PÚBLICO) — NECESSIDADE DE 
EXCLUSÃO IMEDIATA — PRÁTICA DE 
PROMOÇÃO PESSOAL - 

-RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, por intermédio da 

4a  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO, área -& 

PROTEÇÃO AO, PATRIMÔNIO PÚBLICO, na exercício de Rias funções 

institucionais previstas na Constituição Federal e na Lei Co'm'plementar Estadual n° 

85/99, e 

I) 	CONSIDERANDO que '.o artigo 129 inciso II,:da Constituição Federal, dispõe 

que cabe ao Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos 

serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, 

promovendb aS medidas necessárias a sua garantia ";- 

2) 	CONSIDERANDO que o art. 58, inciso VII, da Lei Complementar Estadual n° 

85/99, dispõe que compete ao Ministério Publica do Estado do Paraná ":expedir 

recomendações, visando à mellior ia dos sen2iços públicos e de relevância pública"; 

4' Promotoria de ,Mtiça da Comarca de'roledo 
MB 
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MÍI\TISTJ- RIO PÚBLICO 
do Estado do Parar] ó 

4a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO 
PROMOTORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO 'PÚBLICO 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ,ordem 

jurídica, do patrimônio público, da moralidade, da legalidade e da eficiência 

administrativa, nos termos dos artigos 127, caput, e 129, III, da Constituição-Federal; 

artigo 114,,caput, da Constituição do Estado do Paraná; artigo 25, IV, "a", ,da Lei 

Federal n.° 8.625/93; 	' 

CONSIDERANDO que a recomendação é instrumento destinado à orientação 

de órgãos públicos ou privados, para que sejam cumpridas nornias relativas a direitos e 

deveres assegurados, ou decorrentes dá Constituição Federal e Estadual e serviços de 

relevância pública e social; 

CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Administração Pública e 

de seus-  respeCtivos gestores, dentre outros,' a legalidade, a impessoalidade,  a 

moralidade, publicidade  e eficiência, expressamente elencados no-artigo 37, caput, da 

donstituição Federal; 

CONSIDERANDO que nos moldes do artigo 11, inciso I, da Lei de 

Improbidade Administrativa, constitui ato de improbidade .administrativa 'que atenta 

contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou omissão cfue viole os 

deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às .  instituições e, 

notadamente, retardar ou deixar de praticar,' indevidamente, ato de ofício; 

7) - 	CONSIDERANDO que, ressalvados, os caso S especificados na legislação, a 

publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos  

deverá ter caráter'educativo, informativo ou de orientação, dela não podendo 's  

constár nomes, símbolos ou imagens que caracterizam _promoção pessoal de 

4 Promotoria de Justiça da Comarca de Toledo' 
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André Luiz de Araújo 
Promotor de Justiça Substituto 
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  M-I1VISTçi:RIO PÚBLICO:: 
do Estado do Paraná 

4a. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO. , 
PROMOTORIA-DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 

autoridades ou servidores , públicos nos termos do art. 37; parágrafo 101  da 

Constituição Federal 	
• 

6.1) A esse respeito, a norma constitucional 'preceitua de forma muito clara., que a  

publicidade soMente é licita quando sobretudo necessáriaà garantia de ações de caráter 

educativo, informativo ou de orientação, em situações que estejam acima do interesses  

'de pessoas na busca de autoprornoção; 

• 	CONSIDERANDO. que a referida publicidade concretiza com a inelusão-  do 

respectivo ato adMinistrativo no lugar próprio para a divulgação dos atos públicos,. 

suficiente para o :conhecimento -do público em geral vedando-sé .extrapolam'ento -de • 

finalidáde com o,objetivo de enaltecer pessoas, dentre tais políticos e seis respectiVos_ 

- grupos partidários; 

CONSIDERANDO que o legiSlador constituinte, ao definir a p'resente regra; 

visOu uma finalidade-moralizadora, vedando .o desgaste é o usa do dinheiro-público em • 

 propagandas conducentes à promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, 

seja por meio. da 'menção de nomes por meio de símbolos ou iriwoens que possarrvde 

, qualquer *forma. estabelecer alguirna conexão pessoal entre estes e o próprio objeto  

.•• 
divulgado;'. 

1Ci) 	CONSIDERANDO que apublicidade não está vedada constitucionalmente, eia,  

que o princípio da publicidade dos atos •estatais e mais restritamente dos atos da 

administração, inserido rio 'coput do art. 37 da Constituição  Federal, é indispensável 

• 

'Art. 37. A administração pública direta e'.indireta ,.de qualquer dos Poderes da União, dás Estados; do • 

.. Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, .impessoalidade, m'oralidade', 

. publicidade .e eficiência e, também, ao seguinte:. 	
.... . 

(•,.) • 
§ 1° A publicidade.  dos *atos, programas; obras,:serviços e campanhas dos órgãos.'públicos deverá : 

ter caráter educativo, informativo Ou de .orientação social, dela não: podendo constar : nomes, 
símbolos ou imagens que Caracterizem promoção pessoal-de autoridades nu servidores públicos. 

. 	. 	• 
4' Promotoria de Justiça da lComatta de Toledo 	

. 	 , Andre,Luiz de-Araújo - • 

MB 	' 	 . 	
, Promotor cle.Justiça Substituto 	 % 

— .3d9 
1 
§ 

ó 



, 	 • 

MIIVIS TE' RIO PÚBLICO 
E:s.tacio do Parand 

4aPROMÓTOPJADE JUSTIÇA DA £0MARCA.DE TQLEDO • 
PROMOTOãIA DE PRÕTEÇÃO' AO.  PATRIMÔNIO-PT:MUCO 

para-imprimir moralidade à atuação administrativa, visando proteger tanto os 'interesses 

individuais como defender Os interesSes, da cOletividade mediante. O exercício 'do 
, 

controle sobre os atos adminiStrativos; 

11) 	CONSIDERANDO que ria data de ontem' (04 de fevereiro de 10-19);  tortiou-Se 

,-conhecimento, -a partir de dividgação de :dálias jornalisticas2, acerca de um 'pedido dei  

impedchment •Fir\dtcitoIi,zació• por urn" eleito(e cidadão toledanO juntO:ã. Casa,  de Leis .de- 

Tbledo, em 'fade do Prefeito do 	nicípio de ,Toledo, Ltnio de Márchi; 

.. 
12) 	. 'CONSIDERANDO que, ,apéis a ampla divulgação do referido - protocolo -de . .. 

, 	 - 	 , 

pedido de tascsação 'do mandato do Prefeito - Municipialp Luci° .de Marchi, perante ,á .. 

' 
, 

Câmara 	Vereadores, eriVolverido todos 	canais ide circulação ,dehotíCias, : • _ , 

o Prefeito emitiu e publicou, na  data de hoje ã5 .de ieveiro de 2019 ás 10 horas e•18' - 

o-dninoS, • no encle?eço eletrônico.  db 'entemuniCiPal ffite .;cifiCial do':ÜluílicípiO ;de • 

Toledo') a seguinte nota: 

, • 

- • 2DISpdhível .., 	 . 	 '.'. . ‘(.• 	. 	.erri: 

.https://wwi.‹.gazetàtoledo.corh.briOCTIt 1A/422.30/REABERTURA DA AYEIVIliA MINI5TRO ÉM  

NE LIMA,#,MnIgIVKieg5. Acesso 05 feV.,  2.019. 	• . . : 	 . ... 	. 	. 

'Disponívei einz.<http:firáciTedo:Or.gov.brinotici.a/h-otalo-iicial-q>. Adesso 05e fè\i). 2..619. 

4' Promotoria de Justiça clã .ètimareã de 'Toledo 	 . André Imã Cie Araujo : . 	. 

MB 	., 	 ' 	 Prombror-de Justiça,  Sub.  siitituder5; , 
, 	, •  , 
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LAIIIVISTÉRÍ O P UB LICO 
do Estado do Paraná 

_4' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO 
PROMOTORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 

NOTA .OFICIAL 

. 	 O Prefeito do , Município de -toledo: Lueio de Marchi„ vem • .à Oblido% sê 
1111111111~~1111 	  

'maniféstar „acerca dfl .pedido de cassação -do seu mandato protocolado na na,  

. Câma'ra Munioioa'l em. &dê,  fevereiro de 2019. ,Alegam que.a,inaugtjfaçãO. da 
, 	.. 

Centrai de Especialidades represêntafia• uma violgãd à Lei -1\4únreipai 4R"  n0  
"7 

‘ .1130;. dê 19.,de -dezemtird de 2017 ;que :proíbe a inaügtraçãO . é :entrega de. , 
. 	 . 	/-  . 	. 	 , 	. 	 .. . 	 . 	 . 

, .bbrá's  publicas inacabadas ..-ou que não atendam a finalidade 'a• que' se 

destin arrl . - 	 '' • - 

, 	5 	André Lu ii de Araiijo . 
Promotor de..kistiça Substituto , 

S•de 9 ' 



IIVÏS 	RIO PÚB LIG' O 
do Estado do Parand 

ê PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO 
. PROMOTORIA DE, PROTEÇÃO. AO  PATRIMÔNIO PÚBLICO 

Como. afirmado em Nota Oficial de 6 dç deZembro .de 2018. nab holive• : 

violação :a 'esta ou qualquer outra 'lei AO, contrário a' reforma arkiptiou o.. 

número de 'consultórios. de salas de exame eAbanheiros. aurnentando a 'área 

total para quase:1.00D M2 .e trazendomaor conforto e melhor 'atendimento-, 

.. para ia :população. O :próprio • Poder ',Judiciárioy ao :analisai,' 'a 'qUeSto.  ; • 
, 	. 	. 

judicializada, Pelo Ministário: PúbliCo.",afirmou que as faltas •.aPariladas: -não 
, 	 . 

ihdrcarns, sque o. estabelecimento "não. ' leria condiçdieS- .rninirria-S', de 
" 	. 	. • 

• 0inciÕnamentoara,ô atendimento,:da População': 

Porárli're•áljzád,.50.1' Consultas' e 104 UttrásSonodrafiasr.ha s'eMaria .0(3S-ie.:dor 
. 	, •_. 	 . 	•. 	. 

. 'a mudança-, na 7noya sede reformada enquanto na semaiia. anterjor feirar]] 55 

consultas'e 110•:lieassonlogi--afias na.sede antiga quantidades praticar,nente-•-,  

iguaís. que demonstram qUe a Central de, -Espetialiclades estava ;pronta 'para 

ser.ulilizada, dpiacorcio'dom á sua finalidade na data de sua matigu.rát.à- d, 

Reafirm'arnos o respeito belas tei'si.e pelas instituiçoeS•dei-noctaticas,,aleni do 

compromisso de realizar o: :Piano' •de Meias' aprovado.'óela .popUla•Cão, que 

éJegeti o prefeito- LOCi0..dè Marcti len 2016'com 42 73 votós Assim estamos." 

corri á consciência tranquila -e .conflamos At...1e o Pdder tegiStatiV6.MUnitipat•- 
. 	, 	• 

lratara .asle asseinto com' a .seri edade 'que me rec e. • 
' r . , 

, 
:Prefeito:Municipal de--Toledo Lucia-de Marc,:hi , 

, 	• 
Prombtoria de justiça da' Ornarca de toledo 

MB 

. 	. 
. 	Andrtiliz d'e Araújo . 

Promotor de Jústiça.Substitutd 
de:9 -• 



AndrÉLuiz, de Araújo 
Promotor de Jiistiça Substituto, 
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P UBLICO 
do Estado do Paranó 

4a  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO 
PROMOTORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 

" CONSIDERANDO que a página onde se veiculou a respectiva nota em defesa 

própria do Prefeito  é rede institucional e oficial para publicação dos atos estatais e  

da Administração Pública e não para a defesa própria ou promoção pessoal do  ' 

Prefeito;  

CONSIDERANDO que após a emissão da referida nota oficial publicada nó 

sítio eletrônico da -municipalidade, esta se propagou por vários Veículos de 

comunicação, dam a conotação de que o Prefeito,  expediu "nota oficial "; defendendo-se 

pedido do impeà éhírient; 

' CONSIDERANDO que não pode haver confusão entre as esferas-  pública e 

privadas, devendo o Prefeito se valer de seus próprios recursos e meios de interação 

social para sua defesa, -não podendo'-utilizar c-anal institucional de comunicação, 

custeado com recursos públicos; 

,CONSIDERANDO, portanto, que a utilização da página eletrônica oficial do 

Município de Toledo para defesa Privada da Prefeito Lúcio de Marchi caracteriza 

desvio de finalidade do equipamento público de comunicação social-, que passa "a 

atender fim privado ,do agente - público qué, transitoriamente, como e Próprio -da 

democraCia,,oCupa a cadeira de Prefeito; 
. 	. 

CONSIDERANDO por fim, à necessidade de que sejam, adotadas 

providências urgentes táxi a finalidade de proibir a prática ora enfatizada ;neste 

documento,  a fim de-  que o interesse público não seja s6brepujado por Pretensões 

partitulares em . prejuízo. ao 'Erário, Princípios-  e Ééis que regem a Administração 

Pública, em prejuízo da investigação para a apuração de,  eN,entual prática de 
. 	. 

impróbidade .administrativa; 

- 	4' Promotoria de Justiça da Comarà de Toledo 
MB 



pela pOpulação-. 	• 

II -:putróSsim, deverla,ser •Promovida'a cligitalizaçãb e inserçãO do.docturiento nOl'ortal • 
da Transparência. dO Municipid 'de Toledo,,a flui de'Olár publidaacie, peOnItindó deste 
n:iodo o seu (coàheciinentó, e fiscalização pelos prOO-rios age.ntes:Ptiblicbs, e contrOle , 

"•••• 	_ 

../Zridtê Luiz de Alaújo • 
Priniiotoidef4üstiça SOstitutd. • 
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IO PUBLIC.° 
do ETstadó dO,Paraiió .  

-4a‘PRO1\4OT0RIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO ' 
PROMOTORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO' 

- RECOMENDA' 

ao Sr. niÈFM"0 DE TOLEDO/2, - LÚCIO DE MARÇIII que, no Ambito de 

Su,as respectivas atribuições, sob pena de eventual responsabilização nos: termos da:lei: -- 

• 
A.,APSTENÚA-SE DE UTILIZAR ESPAÇOS INSTITUCIONAIS, MEIOS 

DE -e-OmiliNi0AçÃo ,SOCIAL E REDES: DE RELACIONAMENTOS SOCIAIS 

DE CUNHO INSTITUCIONAL po.  muNicípi.o DE TOLEDO AAFIM DE 

PROPAGAÇÃO • DE •DEFfSÀ PRÓPRIA' E PRJÂIOÇÃO... PESSOAL.. 
_ 

.(0BRIGAÇÃO DE NÃO FAZER); 

A PARTIR DO RECEBIMENTO DESTA, PROMOVA A EXCLUSÃO,' 
, 	 . 	. 	, 	• 

•IMEDIATA DA PUBLICAÇÃO ' .ENVOLVÉDO . DEFESA.  ' PESSOAL , 

DENOMINADA 'DE "NOTA' OFICIAL", PUBLICADA, EM TIE:FEV,EREIRO . 	. 	 . 	, 

.DE 2.019,- Às o:- HORAS- E 1:13 MINUTOS, NO:.p.ORTAJ., (SITE) OFICIAL 'DO _ 

MtINIéíPi0-..1'DE: TOLEDO, RELACIONADA.  A 'SUA" MANIFESTAÇÃO:ÉN/ 

:IDEFESA 'DO PEDIDO •DE CASSAÇÃO DE SEU MANDATO .(IMPEACIIMENT , 
(OBRIGítÇÃO DE FAZER) 

i- O destirjatárid devera informarSe,irã,o Ou não.. acatar ;‘a .presente Recomendação 
Adininistrativa .. até •a data de oifi. DE FEVEREIRO DE'.2:01,9., ..tife5iírffindó-'se a,- . 
ausência 'de resposta como não aceitação: • 



' 

NIS 	RIO PÚBLICO - 
cio Estacf0 do Paranó 

-F`rise-se que, ém caso de não acatamento dá Recomendação Administrativa, 
Ministério`Público informa 'que poderá adotar todas as medidas fegais,,eXtrajudiciais e 
judiciais. necessárias a fim de assegurar a sua implementação, inclusive atravég do 
-ajuitamento -da Ação CiVil Pública- cabível, precipuamente para, respeito às .n•orma-s 
constitucionais, .setn • prejuízo dp ingresso com a respectiva, ação de. irn -probidade, 
adthiniÈtrativa, acaso presentes ;os requisitos .correspondentes as informadas' 
providências. 

, 
1.:Digitali4--se o .ac¡CumentO para fim de inclupb- 	yiftual 	erida03eS • 
Administrativas::: 1 : 	• • 

II Prum0a-se .o encaminhamento de cópia desta Recomendação Administrativa 
PresidênCia. -da 'Câmara •Municipal de -Toledo • (oficio), para fim de Conhecimento e 
providências ao .. âmbito de suas atribuições definida-si no. _artigo .31 da' Constituição 
Federal, não somente em \relação,. aos fatos e' fundamentos jUridicos" destacados neste 
dottimento,. como ta -hbem 'outras. circunstâncias' correlacionadas, .bern.‘  como :ao_s 

SenhOres Vereadores (e-tnail), 

III 	

• 	̂ 

Endaminhé-se, •Cópia,deste documento à -Presidência do Observatório Social- de • 
Toledo. —.0ST,.Para fim de conhecimento e -providências ao âmbito 	atribuições 

Sta: AssesSora Jurídica: 

- • 	• 

LUIZ DE ÀRAU 
mor de Justiça Subst 

  Promotoria de P,i'oyeção ao Patrim'ônio Publido . 

IV. Pubfiqüe-se estallecoMendação Administrativa-  no átrio dá Promotárias de lüstiea. 

.: 

, André Luiz de Àratijo 
- ..ProdlotofdeJUstiç'ã'Subsdtut.O..  

, .9 dé§. 

• 

Pr• oinotgriâ'de-Jusil0 	Cdrnãfca...•de toledo 
MB ' 

‘ia PROMOTORIA DE J-ISTIÇA-DA COMARCA DE TOLEDO 
PROMOTORIA DE.  PROTEÇÃO AO j'ATRIIVIÔNIO PÚBLICO-
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

000011 

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA N° 93.2019 

Considerando protocolo n°216/2019 encaminho ao departamento 
Administrativo, para publicação e ciência de todos os Srs. Vereadores e 
Vereadoras e logo após o arquivamento. 

Toledo, 6 de fevereiro de 2019. 

Antorfio Zoio 

Presidente da Câmara Municipal de Toledo 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 - Centro - CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 

wvvvv.toledo.pr.leq.br  camarac-toledo.pr.qov.br  
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